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Assim, cabe à instituição financeira, que se benefi-
cia desse tipo de continuidade da prestação de serviços,
manter a estrutura necessária para o bom e seguro fun-
cionamento do serviço.

O banco não contesta que as transações finan-
ceiras ocorridas no período entre 22 a 26 de dezembro
de 2008 tenham sido feitas por estelionatário. Ao con-
trário, juntou uma fotografia do fraudador, tirada pelo
sistema de segurança da agência exatamente no
momento em que foram furtados o cartão e a senha do
apelado. Jacy Menezes foi abordado dentro da agência
bancária, local em que se considerava seguro para rea-
lização de transação bancária, tendo sido vítima de este-
lionatário em virtude desta ocorrência.

O apelante tampouco contesta o valor estimado
dos danos materiais, em R$10.000,00, pelo que, deve
ser mantida esta indenização.

Quanto aos danos morais, eles são caracterizados
por fatos e circunstâncias que atingem a esfera subjetiva
da pessoa, aspectos de sua personalidade, tais como
honra, reputação e intimidade, afetando o estado psi-
cológico, causando aflição, desequilíbrio e angústia.
Para que se configure a responsabilidade na reparação,
é necessária prova da presença simultânea do ato ilícito,
do dano moral e do nexo causal entre eles. São evi-
dentes e presumidos os danos morais sofridos por quem
tem o cartão de crédito subtraído por estelionatário, que
com ele realiza saques indevidos de sua conta-corrente.

Ressalta-se que o valor da indenização deve ser
suficiente apenas para reparar o dano causado, sem ca-
racterizar enriquecimento sem causa do ofendido e, con-
sequentemente, empobrecimento do ofensor. Dispõe o
art. 944, caput, do Código Civil: A indenização mede-se
pela extensão do dano.

A propósito, Caio Mário da Silva Pereira observa
que há uma idéia de punição na indenização por danos
morais, “mas não vai aqui uma confusão entre respon-
sabilidade penal e civil, que bem se diversificam”, assi-
nalando em seguida que “a punição do ofensor envolve
uma sanção de natureza econômica, em benefício da
vítima, à qual se sujeita o que causou dano moral a ou-
trem por um erro de conduta”; que a reparação por
dano moral “é sanção civil direta ao ofensor ou
reparação da ofensa, e, por isso, liquida-se na pro-
porção da lesão sofrida”. Conclui adiante que “mais do
que nunca há de estar presente a preocupação de con-
ter a reparação dentro do razoável, para que jamais se
converta em fonte de enriquecimento” (Instituições de
direito civil, 19. ed., São Paulo: Forense, 1999, v. 2,  p.
218-219).

Dessa forma, a indenização pelos danos morais no
valor de R$ 5.000,00 é suficiente para atender à sua
finalidade, pelo que deve ser mantida.

Diante disso, nego provimento à apelação, man-
tendo integralmente a sentença.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Exibição de documento - Cheque devolvido -
Endereço do emitente - Interesse do beneficiário

Ementa: Exibição de documento. Instituição financeira.
Cheque devolvido. Endereço do emitente. Interesse do
autor. 

- O portador de cheque devolvido por insuficiência de
fundos tem interesse processual para requerer à institui-
ção financeira informação sobre o endereço do emitente
do título. 

- Conforme o art. 4º, I, da Circular Bacen nº
2.989/2000, a instituição bancária deve prestar as infor-
mações solicitadas pelo beneficiário ou portador do
cheque, que tem como objetivo obter o endereço do
emitente do cheque sem fundo para propor futura ação
para recebimento de seu crédito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0099..553333775522-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: MMaarriinnoo LLiibbeerraattoo ddaa
CCuunnhhaa - AAppeellaaddoo:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
GGUUIILLHHEERRMMEE LLUUCCIIAANNOO BBAAEETTAA NNUUNNEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO E, COM BASE NO ART. 515, 
§ 3º, DO CPC, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL.

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Marino Liberato da Cunha interpõe recurso de apelação
contra a sentença de f. 18/20, que julgou extinta, por
falta de interesse de agir, a ação de obrigação de fazer
ajuizada pelo apelante em desfavor do apelado, Banco
do Brasil S.A., ação esta que tem por fim compelir o réu
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a exibir o endereço atualizado do emitente do cheque
reproduzido à f. 10. Em sucumbência, o autor foi con-
denado ao pagamento das custas e honorários advo-
catícios, estes fixados em R$ 400,00, mas suspensa a
exigibilidade da cobrança, nos termos do art. 12 da Lei
nº 1.060/50.

Sustenta o apelante, em síntese (f. 21/23), que o
provimento requerido é útil e adequado, pois, na esfera
administrativa, o apelado se recusou a cumprir a norma
do Banco Central do Brasil, prevendo que as instituições
financeiras devem informar o nome completo, bem
como os endereços residencial e comercial do emitente
do cheque, quando este é devolvido pelos motivos 11 a
14, 21, 22 e 31. Requer a reforma da sentença, com o
julgamento da lide pelo Tribunal e o acolhimento do
pedido inicial.

O réu revel não apresentou contrarrazões.
Conheço do recurso, visto que próprio, tempestivo

e dispensado de preparo.
Trata-se de ação em que o autor, Marino Liberato

da Cunha, objetiva compelir o réu, Banco do Brasil S.A.,
à apresentação do endereço atualizado do emitente do
cheque reproduzido à f. 10, nos termos do art. 4º da
Circular nº 2.989/2000 do Banco Central do Brasil.

Citado para os termos da ação (f. 16-v.), o réu não
se manifestou, tornando-se revel.

A sentença declarou a falta de interesse de agir do
autor, salientando, entre outros, que “a parte deveria ter
dirigido pedido formal à Ré e, somente depois, caso não
fosse atendida, é que deveria ter acionado o Judiciário”
(f. 19/20).

Com a devida vênia, entendemos configurado o
interesse de agir do autor para a propositura da ação.

O interesse de agir consubstancia-se na ade-
quação do rito empregado e na necessidade do autor de
recorrer ao Poder Judiciário para ver solucionada uma
lide.

No caso, o autor valeu-se de ação e rito adequa-
dos à apreciação do direito substancial alegado, não se
exigindo o esgotamento da via administrativa para que
ele venha a postular em juízo.

Afigurando-se útil o provimento jurisdicional
requerido, afasta-se a carência de ação e, com base no
art. 515, § 3º, do CPC, passa-se ao julgamento da
causa, que se encontra madura para julgamento (art.
330, II, do CPC).

Quanto ao mérito, entendemos que razão assiste
ao autor.

O autor recebeu o cheque reproduzido à f. 10 por
meio de endosso.

O título foi emitido por correntista da instituição
financeira ré, sendo em seguida devolvido por insuficiên-
cia de fundos.

No intuito de viabilizar a cobrança de seu crédito,
o autor ajuizou a presente ação de exibição de docu-
mentos, pleiteando que o banco lhe forneça o endereço
do sacador correntista.

Na qualidade de portador de título de crédito a ele
endossado, o autor pretende a exibição da documen-
tação necessária à implementação de seus direitos sobre
o crédito representado no título.

A instituição financeira demandada, ainda que não
mantenha relação jurídica com o autor, mantém relação
contratual com o terceiro emitente do cheque, o que
implica ter em seu poder documento no qual consta o
endereço deste último, cuja exibição se pretende.

Aplica-se ao caso a Circular nº 2.989/2000 do
Banco Central do Brasil, a qual estabelece que as insti-
tuições financeiras devem informar aos beneficiários e
portadores de cheques devolvidos os dados do corren-
tista.

A referida circular assim dispõe, em seu art. 4º:

Art. 4º Para efeito do disposto no art. 25 do Regulamento
anexo à Resolução nº 1.631, de 1989, com a redação dada
pela Resolução nº 1.682, de 1990, as instituições finan-
ceiras depositárias de recursos em contas de depósitos à
vista devem prestar as seguintes informações, no caso de
cheque devolvido pelos motivos 11 a 14, 21, 22 e 31, medi-
ante solicitação formal do interessado e observadas as
demais condições previstas neste artigo:
I - nome completo e endereços residencial e comercial do
emitente, conforme constarem da ficha-proposta;
II - o motivo alegado para a sustação ou revogação, no caso
de cheque devolvido pelo motivo 21.
Parágrafo 1º As informações referidas neste artigo somente
podem ser prestadas:
I - ao beneficiário, caso esteja identificado no cheque, ou a
mandatário legalmente constituído;
II - ao portador, em se tratando de cheque para o qual a le-
gislação em vigor não exija identificação do beneficiário e
que não contenha referida identificação.

Nesse contexto, deve ser acolhido o pedido
autoral, de modo a que a instituição financeira exiba ao
autor a documentação requerida.

Em casos análogos ao presente, já decidiu este
egrégio Tribunal:

Exibição de documentos. Fornecimento ao portador do
cheque de dados do emitente. Circular nº 2.989 do Bacen.
Dever da instituição financeira. Falta de interesse processual
afastada. - O interesse processual reside no binômio neces-
sidade-utilidade, ou seja, deve-se averiguar se a parte neces-
sita ingressar no Poder Judiciário para alcançar o fim alme-
jado e se lhe é útil a pretensão deduzida. Se o cheque do
qual o autor é credor foi devolvido pela instituição finan-
ceira, em razão da alínea 21, devem ser fornecidos o nome
completo e endereços residencial e comercial do emitente,
conforme constarem da ficha-proposta do banco, nos termos
da Circular nº 2.989 do Bacen. Noticiada a recusa do
banco-réu em fornecer tais informações ao autor, e diante da
necessidade de obtê-las, para que possa promover a
cobrança do título do qual é credor, o manejo da cautelar de
exibição de documentos afigura-se útil e adequado. (TJMG -
Ap. 1.0145.06.334278-9/001 - Rel. Des. Renato Martins
Jacob - J. em 15.03.07.)
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Ação de exibição de documentos. Instituição financeira.
Devolução de cheque. Informação sobre o endereço do cor-
rentista. Legitimidade ad causam. Interesse de agir.
Possibilidade jurídica do pedido. Adequação da via eleita.
Sentença cassada. CPC, art. 515, § 3º. Julgamento de méri-
to pelo tribunal. Possibilidade. Pedido procedente. - Ao por-
tador de cheque devolvido por insuficiência de fundos é
dado, no intuito de viabilizar a cobrança de seu crédito,
ajuizar ação de exibição de documentos em face da institui-
ção financeira sacada, objetivando o fornecimento de 
documentação que indique o endereço do sacador-corren-
tista, restando presente, na hipótese, o interesse de agir, a
possibilidade jurídica do pedido, e a legitimidade das partes.
A instituição financeira demandada, ainda que não mante-
nha relação jurídica com o autor, mantém com o terceiro,
emitente do cheque, relação contratual (contrato de abertu-
ra de conta-corrente), que implica a detenção de documen-
to no qual consta o endereço deste último, cuja exibição se
pretende. A ação cautelar exibitória na hipótese se amolda à
prevista no art. 844, II, do CPC, podendo o contrato de
conta-corrente firmado entre o emitente do cheque e a insti-
tuição financeira ré ser caracterizado como ‘documento
comum’, em virtude da clara pertinência entre tal instrumen-
to (onde consta o endereço do correntista) e a relação jurídi-
ca na qual o autor figura como credor da importância
retratada no cheque. A pretensão exibitória trazida na inicial
encontra respaldo no art. 4º, I, da Circular do Banco Central
do Brasil nº 2.989/2000, que determina que a instituição
bancária deve prestar as informações solicitadas pelo be-
neficiário ou portador do cheque, que tem como objetivo
obter o endereço do emitente do cheque sem fundo para
propor futura ação para recebimento de seu crédito. (TJMG
- Ap. 1.0145.06.342384-5/001 - Rel. Des. Lucas Pereira -
J. em 08.05.08 - DJ de 21.05.08.)

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso e, com base no art. 515, § 3º, do CPC, julgo
procedente o pedido inicial, determinando ao réu que
apresente em juízo, no prazo de trinta dias, o endereço
do emitente do cheque referido na petição inicial.

Invertem-se os ônus de sucumbência.
Custas recursais, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FÁBIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO E,
COM BASE NO ART. 515, § 3º, DO CPC, JULGARAM
PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

. . .

Discussão do débito. Impossibilidade. Avaliação.
Repetição. Configuração de uma das hipóteses do art.
683 do CPC. Necessidade. 

- Por meio dos embargos de terceiros, busca-se um
provimento mandamental que ordene a liberação do
bem que, embora afetado pela constrição judicial,
pertença a pessoa estranha à relação obrigacional
inserida no título exequendo. 

- Não se prestam os embargos de terceiros a discutir
questões acerca da escorreita formação do débito exe-
cutado. 

- Forte no art. 655-B do CPC, o bem indivisível pode ser
penhorado e alienado, servindo o produto de sua alie-
nação em parte à satisfação do exequente, em parte ao
resguardo da meação do cônjuge alheio à execução. 

- Não há falar em nova avaliação ao fundamento de ser
vil o preço atribuído à coisa, se não resta configurada
nenhuma das hipóteses previstas pelo art. 683 do CPC. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00002244..0099..558833559977-11//000011 -
CCoommaarrccaa BBeelloo HHoorriizzoonnttee - LLiittiissccoonnssoorrttee:: SSeerrbbeell JJMM
CCoonnssttrruuççõõeess EEllééttrriiccaass LLttddaa.. - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa HHeelleennaa ddee
AAbbrreeuu CCllaavveerr - AAppeellaaddaa:: MMaarriiaa JJoorrggee PPiimmeennttaa - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª SSEELLMMAA MMAARRQQUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2010. - Selma
Marques - Relatora. 

DES.ª SELMA MARQUES (Relatora) - Cuida-se de
apelação interposta contra a r. sentença de f. 109/114,
que julgou improcedentes os pedidos veiculados nos
embargos de terceiros interpostos por Maria Helena de
Abreu Claver contra Maria Jorge Pimenta. 

Inconformada apela a parte embargante, f.
116/128, dizendo ser esposa de um dos sócios da
Serbel JM Construções Ltda., que originariamente foi
executada pela parte apelada. Anota, contudo, que não
é sócia da referida sociedade, não podendo ter penho-
rados bens imóveis dos quais é meeira. 

Alega preliminarmente a ocorrência de nulidade
absoluta em decorrência de cerceamento indevido da
ampla defesa e do contraditório. Afirma que apresentou
documentos acerca dos valores dos imóveis penhorados,
devidamente avaliados por profissional especializado,
sendo, contudo, a análise de tais provas desprezada pela

Embargos de terceiro - Penhora - Bem indivisível
- Meação - Formação do título executivo -
Discussão - Impossibilidade - Avaliação -

Repetição - 
Hipóteses do art. 683 do CPC - Necessidade

Ementa: Embargos de terceiro. Titularidade do bem.
Constrição judicial. Liberação. Preservação da meação.


